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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


ANÁLISE DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 99/2017/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.00003-00/2017
OBJETO: Formação de Registro de Preços pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, para a contratação de empresa especializada, em Prestação de Serviços de Hospedagens, para atender aos Jogos Escolares de Rondônia/2017, em sua Fase Paralímpica, a ser realizada no município de Cacoal – RO; Fase Final Infantil, a ser realizada no município de Ji-Paraná – RO; e, Fase Final Juvenil a ser realizado no município de Porto Velho - RO para um período de 12 meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
Recorrente: MAXIMUS SLIM HOTEIS LTDA - ME
1. DOS FATOS
A licitante MAXIMUS SLIM HOTEIS LTDA - ME, CNPJ 63.781.835/0001-46, sediada à Rua Dr. Osvaldo, n° 101, Bairro Vila Jotão, no município de Ji-Paraná - RO, interpôs recurso administrativo contra a habilitação no certame em epígrafe nos itens 12; 13; 17; 18; 19 e 20 da licitante CATUAÍ HOTEL LTDA, CNPJ N.º 10.751.843/0001-83, sob os seguintes argumentos na manifestação de intenção de recurso:
 “com o desígnio de realizar diligências nos leitos que serão utilizados pela empresa, pois, mesmo que possuísse filial no município não teria condições de atender a demanda ofertada, razões serão demonstradas em Recurso."
2. DO RECURSO E SUAS RAZÕES
Aduziu a Recorrente, na peça de recurso manifestada, tempestivamente, na sessão, via Sistema, que: 
" A Empresa CATUAI HOTEL LTDA, não possui instalações na cidade de Ji Paraná/RO, assim, é necessário que haja diligência para averiguar onde ela acomodará 5.823 (CINCO MIL OITOCENTOS E VINTE E TRÊS) atletas, NA CIDADE DE JI-PARANÁ CUMPRINDO TODAS AS REGRAS EDITILALICAS.

Ousamos alegar que a Recorrida só conseguiria hospedar esse quantitativo se fosse proprietária de TODOS os hotéis da cidade, ou pelo menos de 51% e subcontratar o os outros 49%, como é permitido em edital.

A produção de diligências no curso do processo licitatório não constitui mera faculdade da Administração. Trata-se de uma providência que dever adotada sempre que surgirem dúvidas acerca de documentação, etc...”
3. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

Após transcorrido o prazo estabelecido em lei, a recorrida - CATUAÍ HOTEL LTDA, inscrita no CNPJ: 10.751.843/0001-83, apresentou  CONTRARRAZÕES ao recurso interposto pela licitante MAXIMUS SLIM HOTEIS LTDA - ME, CNPJ 63.781.835/0001-46, nos termos a saber, resumidamente:
"A recorrente claramente demonstra total desconhecimento, das cláusulas editalícias, senão vejamos:

• A recorrente afirma em seu recurso que a recorrida não possui acomodações suficientes para atender “5.823” (cinco mil, oitocentos e vinte e três) atletas.

Ora senhora Pregoeira observa-se que a recorrente teve dificuldade na interpretação textual do edital de licitação e seus anexos, pois é claro e evidente que este número de atletas, ora alegado pela recorrente, é totalmente devaneador, visto que o Anexo I, em seu item 5.2 (das quantidades) é cristalino ao demonstrar a necessidade de diárias e acomodações, distribuídas em 10 (dez) dias de eventos.

O recorrente ao mencionar “...acomodará 5.823 (cinco mil, oitocentos e vinte e três) atletas...”, foi ingênuo, pois não calculou que este total de altetas/diárias seria distribuído em 10 dias em cada regional, bem como, não vislumbrou que as etapas dos jogos são eliminatórias, que nos três primeiros dias teremos mais atletas que nos demais dias.

Vejamos o cálculo dos itens alegados pela recorrente:

Item 12: 129 atletas/diárias, distribuídos em acomodados quíntuplas, em aproximadamente 26 (vinte e seis) quartos, isso para o 1º dia.

Item 13: 67 atletas/diárias, distribuídos em acomodados quíntuplas, em aproximadamente 14 (quatorze) quartos, isso para o 1º dia.
Item 17: 60 atletas/diárias, distribuídos em acomodados quíntuplas, em aproximadamente 12 (doze) quartos, isso para o 1º dia.
Item 18: 78 atletas/diárias, distribuídos em acomodados quíntuplas, em aproximadamente 16 (dezesseis) quartos, isso para o 1º dia.
Item 19: 132 atletas/diárias, distribuídos em acomodados quíntuplas, em aproximadamente 27 (vinte e sete) quartos, isso para o 1º dia.
Item 20: 92 atletas/diárias, distribuídos em acomodados quíntuplas, em aproximadamente 19 (dezenove) quartos, isso para o 1º dia.
Item 21: 109 atletas/diárias, distribuídos em acomodados quíntuplas, em aproximadamente 22 (vinte e dois) quartos, isso para o 1º dia.

Perfazendo um total para o 1º dia de 136 acomodações (quarto quíntuplo), conforme demonstrativo no item 3.3. do Anexo I (Termo de Referência), do edital de licitação, ou seja, o maior número de acomodações será nos três primeiros dias, como já citamos, anteriormente, as fases são eliminatórias, isso quer dizer que teremos que acomodar os atletas em menos quartos nos demais dias, rechaçando as razões legadas pela recorrente de: “...acomodará 5.823 (cinco mil, oitocentos e vinte e três) atletas...”. 

Cabe esclarecer, que neste total de acomodações, para os itens recorrentes, a recorrida dispõe de números superiores de acomodações.

Para este mesmo argumento, vimos que a recorrente deixa explícito a sua contradição na peça recursal, quando descreve que: ”...só conseguiria hospedar esse quantitativo se fosse proprietária de TODOS os hotéis da cidade...”

A recorrente alega que para acomodar os supostos 5.823 atletas/diárias, a recorrida só conseguiria hospedar se fosse proprietária de todos os hotéis da cidade, no entanto, a própria recorrente participou de TODOS os itens do certame licitatório, que totalizam 8.069 atletas, portanto, a participação em certame licitatório prospera a vontade do licitante em arrematar todos os itens da licitação.

Ou seja, a recorrente, neste total, que supera o suposto de 5.823 atletas, também deveria ser proprietária de todos os hotéis da cidade, contradição esta incabível, pois não é a realidade descrita no cálculo do item 3.3 do Anexo I do edital.

Quanto a subcontratação mencionada pela recorrente, não prospera, nos causando estranheza, pois como é de notório e incontestável conhecimento, que o Edital nega em sua totalidade a subcontratação, conforme menciona em seu item 26.16.: “Ficam vedadas a SUBCONTRATAÇÃO total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra empresa, a CESSÃO ou TRANSFERÊNCIA total ou parcial do objeto licitado, conforme descrito no item 10 do Termo de Referência – anexo I deste edital”.
Outrossim, o edital é categórico quanto as divergências entre suas cláusulas e seus anexos, conforme item 26.18.: “HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO EDITAL E EM SEUS ANEXOS, PREVALECERÁ PELA ORDEM, O EDITAL, EM SEGUIDA O TERMO DE REFERÊNCIA E POR ÚLTIMO OS DEMAIS ANEXOS”.

Cabe esclarecer que a recorrida possui estrutura adequada para atender o objeto em sua totalidade, de acordo com o item 26.17. do edital de licitação, alterado pelo Adendo Modificador II.

A recorrente, além da solicitação da inabilitação, solicitou abertura de processo ‘punitivo’ desta recorrida, o qual trouxe constrangimento, causando desconforto no ato da leitura, pois em nenhum momento esta recorrida praticou ato ilícito, visto que a prática do ato ilícito é uma causa de prejuízo, como podemos observar em seus significados: “Ato ilícito é, portanto, o que praticado sem direito, causa dano a outrem.”(Clovis Belivaqua) “Que é ato ilícito? Em sentido restrito, ato ilícito é todo fato que, não sendo fundado em Direito, cause dano a outrem.”(Carvalho de Mendonça) “Ato ilícito, é, assim, a ação ou omissão culposa com a qual se infringe, direta e imediatamente, um preceito jurídico do direito privado, causando-se dano a outrem.”(Orlando Gomes)“...ato ilícito é o procedimento, comissivo (ação) ou omissivo (omissão, ou abstenção), desconforme à ordem jurídica, que causa lesão a outrem, de cunho moral ou patrimonial.”(Carlos Alerto Bittar) “O caráter antijurídico da conduta e o seu resultado danoso constituem o perfil do ato ilícito.”(Caio Mario da Silva Pereira) “O ato ilícito é o praticado culposamente em desacordo com a norma jurídica, destinada a proteger interesses alheios; é o que viola dieito subjetivo individual, causando prejuízo a outrem, criando o dever de reparar tal lesão.”(Maria Helena Diniz) “Ato ilícito. Ação ou omissão contrária à lei, da qual resulta danos a outrem.”(Marcus Cláudio Acquaviva)

Esclarece ainda o art. 159 o Código Civil: “Art. 159. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano.”

Ora senhora Pregoeira, considerando, o bem violado, ferindo o patrimônio público, viu que as palavras mencionadas pela recorrente, não foram bem empregadas, causando-nos constrangimento.

A participação da recorrida, ocorreu única e exclusivamente para ser vencedora do certame licitatório, uma vez que tínhamos e temos o melhor preço a oferecer, bem como, o melhor serviço e estrutura.

Fica evidenciado que a recorrente usou da fase recursal para protelar o certame licitatório, tumultuando-o, conforme preceitua o art. 93 da Lei Federal nº.: 8.666/1993: “Impedir, PERTUBAR ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa”.
4. DA ANÁLISE:
Analisando o mérito do caso em tela, deflagrado pelo inconformismo da Recorrente, temos o que segue:

O presente certame visa o Registro de Preços de serviços de hospedagens para atender a fase paralímpica dos Jogos Escolares de Rondônia/2017, a ser realizada nos municípios de Cacoal – RO, Ji-Paraná – RO e Porto Velho - RO.

Sagrou-se vencedora dos itens 12, 13, 17, 18, 19, 20 e 21 a licitante CATUAÍ HOTEL LTDA. Inconformada com o resultado que habilitou a recorrida, a licitante MAXIMUS SLIM HOTEIS LTDA - ME manifestou intenção em recorrer, sendo a intenção aceita.
Em sua peça recursal, a recorrente alega que " A Empresa CATUAI HOTEL LTDA, não possui instalações na cidade de Ji Paraná/RO, assim, é necessário que haja diligência para averiguar onde ela acomodará 5.823 (CINCO MIL OITOCENTOS E VINTE E TRÊS) atletas, NA CIDADE DE JI-PARANÁ CUMPRINDO TODAS AS REGRAS EDITILALICAS." 
Em manifestação quanto a essa afirmação a recorrida expõe "O recorrente ao mencionar “...acomodará 5.823 (cinco mil, oitocentos e vinte e três) atletas...”, foi ingênuo, pois não calculou que este total de altetas/diárias seria distribuído em 10 dias em cada regional, bem como, não vislumbrou que as etapas dos jogos são eliminatórias, que nos três primeiros dias teremos mais atletas que nos demais dias." 
A recorrida afirma em sua contrarrazão que "Cabe esclarecer que a recorrida possui estrutura adequada para atender o objeto em sua totalidade, de acordo com o item 26.17. do edital de licitação, alterado pelo Adendo Modificador II."

O Edital deste certame é claro quando em seu item  26.4. dispõe "As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação." Assim, não havendo necessidade de diligência das instalações/ acomodações neste momento. 
Ressalto que as instalações das contratadas serão verificadas pela equipe fiscalização a ser designada pela Secretaria de Estado da Educação, e, havendo subcontratação do objeto, deverá haver o consentimento prévio da SEDUC. 
Conforme Adendo Modificar II, o  item 26.17., diz:

"26.17. Havendo contrato de ARRENDAMENTO DE ESTABELECIMENTO das instalações onde serão prestados os serviços de hospedagem, o mesmo deverá ser apresentado após a homologação do certame, no momento da apresentação dos documentos para a assinatura do contrato.

26.17.1. Em cumprimento ao disposto no art. 1.144
 do Código Civil Brasileiro, havendo contratos de ARRENDAMENTO DE ESTABELECIMENTO, na prestação do serviço objeto desta licitação, estes só serão aceitos quando devidamente registrados na Junta Comercial e publicados na Imprensa Oficial."

Ressaltando que o objeto do Pregão in casu é de Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Hospedagens, cabe aqui, pela importância e pertinência, trazer alguns comentários do notável mestre Marçal Justen Filho ao art. 30, inc. II, da Lei 8.666/93 (comprovação da aptidão para desempenho), que, entre outros fundamentos, nortearam a habilitação da Recorrida neste certame:

 “A qualificação técnico operacional consiste em qualidade pertinente às empresas que participam da licitação. Envolve a comprovação de que a empresa, como unidade jurídica e econômica, participara anteriormente de contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação almejada pela Administração Pública.”
 (grifamos)

Tanto a regulamentação federal
 para a modalidade pregão quanto a regulamentação estadual primaram em suas disposições. Cabe, também, realçar outros princípios que devem orientar a aplicação da lei, devendo ser observado nesta e em qualquer outra licitação, como A SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO, o da economicidade, da eficiência, da razoabilidade, entre outros.  In verbis a disposição do Decreto Estadual n° 12.205/2006 – D.O.E. 526 de 02/06/2006, que regulamentou o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns:

“Art. 4o A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, economicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade. 

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.”

Lembremos que a FASE HABILITATÓRIA se presta a apurar a idoneidade e a capacitação do licitante para contratar com a Administração Pública. Na análise para tal, há um conjunto de documentos, não somente o Atestado de Capacidade Técnica, a demonstrar o atendimento da habilitação. Neste caso, o conjunto de documentos apresentados pela Recorrida a habilitam para o certame.
Enfim, pela reanálise da habilitação da Recorrida, à luz das normas e dos princípios acima apontados, que orientam a aplicação das leis afetas às licitações públicas, tem-se que deve ser mantida a habilitação da mesma neste certame.
Além do que, é preciso ter em mente o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, e saber, que este aplica-se também aos licitantes, que conforme lições de Maria Sylva Zanella di Pietro os licitantes:
“(...) NÃO PODEM DEIXAR DE ATENDER AOS REQUISITOS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (EDITAL OU CARTA-CONVITE) (grifo nosso).”

Isto posto, em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise do recurso manifesto, recebido e conhecido, bem como as contrarrazões, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios que regem o processo licitatório, opino pela sua IMPROCEDÊNCIA, ratificando a habilitação da Recorrida neste certame.

Atendendo ao disposto no inc. VII do art. 11 do Decreto Estadual n° 12.205/2006 – parte final, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.

Porto Velho, 03 de julho de 2017.

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira da SUPEL/RO
� 	Art. 1.144. O contrato que tenha por objeto a alienação, o usufruto ou arrendamento do estabelecimento, só produzirá efeitos quanto a terceiros depois de averbado à margem da inscrição do empresário, ou da sociedade empresária, no Registro Público de Empresas Mercantis, e de publicado na imprensa oficial.





� No § único do art. 5°, Decreto Federal 5.450/2005.
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